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Resumo
Propomos uma análise do sistema e uso das formas de tratamento (FT) no parlamento português, no géne-
ro discursivo debate parlamentar. Delimitámos como período para análise os últimos 50 anos, coincidente 
com a democracia. A abordagem é diacrónica, enquanto pretende identificar as FT pronominais e nomi-
nais, para determinar mudanças no seu uso a partir das ocorrências num subgénero do debate: a moção 
de censura ao governo. Para a análise, selecionámos cinco debates, um por década, incluindo o primeiro 
e o último, realizados em 1982 e 2023, respetivamente. Esta perspetiva diacrónica e quantitativa é com-
pletada por uma análise qualitativa das FT em contexto, com base no quadro comunicativo parlamentar 
e na dinâmica da interação. Considerámos, especificamente, o plano de texto e o papel dos participantes 
no debate. Colocámos a hipótese de que o estatuto discursivo e objetivos da tomada de vez implicam usos 
e FT diferentes, formas não marcadas e marcadas, respetivamente previstas e não previstas no Regimento.

Palavras-chave
Formas de tratamento; debate parlamentar; relações interpessoais; organização discursiva; mudança lin-
guística

Abstract
We propose an analysis of the system and use of forms of address (FA) in the Portuguese Parliament, focu-
sing on the discursive genre of parliamentary debate. The study covers the last 50 years, coinciding with the 
democratic period in Portugal. Adopting a diachronic approach, we aim to identify pronominal and no-
minal FAs over this period to determine changes in their use within a specific debate subgenre: motions of 
censure against the government. Accordingly, we selected five debates, one per decade, including the first 
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1. Introdução

Este trabalho tem como objetivo nuclear a  análise das formas de tratamento (FT a  partir de 
agora) usadas no parlamento português, no quadro de um género discursivo concreto, o debate 
parlamentar. Delimitámos, como período de investigação, os últimos 50 anos da atividade par-
lamentar portuguesa, correspondente ao período democrático da Terceira República. A abor-
dagem adotada combina, de forma complementar, perspetivas sincrónica e diacrónica, dado 
que se pretende (i) identificar as formas de tratamento usadas pelos diferentes participantes, (ii) 
determinar as funções discursivas que desempenham nos diferentes contextos de ocorrência e 
(iii) determinar movimentos de mudança no uso de tais formas, num subgénero do debate par-
lamentar, a moção de censura ao governo. O cruzamento destes dados permitirá uma análise das 
relações interpessoais no parlamento português, das tensões e coligações geradas num subgénero 
do debate parlamentar que é particularmente polémico.

Estes objetivos visam responder às seguintes perguntas de investigação: Que FT ocorrem nos 
debates de moção de censura ao governo? Em que lugares da interação ocorrem as FT? É um sis-
tema estabilizado, cristalizado mesmo, ou um sistema em mudança? Que mudanças se verificam 
ao longo dos 50 anos de debates parlamentares em contexto democrático? 

Estabelecemos como hipótese de partida que o estatuto discursivo dos interlocutores e os 
objetivos da tomada de vez assumidos por estes no debate implicam usos diferentes e formas 
de tratamento diferentes. Estes usos organizam-se em duas categorias: formas de tratamento 
não marcadas e formas de tratamento marcadas, em função de serem, respetivamente, formas 
expectáveis ou não expectáveis, tendo em conta o  sistema de FT do Português Europeu (PE), 
o quadro comunicativo, a tradição linguística parlamentar e o Regimento da Assembleia da Re-
pública. As mudanças históricas, sociais e políticas ocorridas nos últimos 50 anos fazem prever, 
também, mudanças nas FT, no Parlamento, ainda que a relação entre a língua e a sociedade não 
seja especular.

Este texto está organizado em 5 secções. Inicia-se por uma (1) Introdução e (2) explanação 
do quadro teórico e metodológico em que a presente investigação se enquadra. Ocupar-nos-e-
mos, de seguida, (3) das FT no Parlamento português, subdividindo este tópico em dois: (3.1) 

and last, held in 1982 and 2023, respectively. This diachronic and quantitative perspective is complemented 
by a qualitative analysis of FAs in context, grounded in the parliamentary communicative framework and 
interactional dynamics. We focused on the text level and the role of the interlocutors. We hypothesize that 
the discursive status and objectives of taking the floor influence the use of unmarked and marked forms of 
address, corresponding to those provided for and not provided for in the Rules of Procedure.
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Forms of address; parliamentary debate; interpersonal relations; discursive organisation; linguistic change
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a apresentação breve dos documentos reguladores do sistema de FT no parlamento português 
e (3.2) os resultados encontrados. No ponto (4), far-se-á a análise dos resultados e, em (5), são 
apresentadas as conclusões. 

2. Quadro teórico e metodológico

A nossa perspetiva teórica é pragmática-discursiva e interacional, para uma análise da língua 
em contexto, na atenção à heterogeneidade e variabilidade dos usos. Os conceitos de tipos e 
géneros de discurso têm centralidade teórica e metodológica no tipo de estudo que propomos. 
O objeto de análise, Formas de tratamento, é uma categoria pragmática fundamental, ainda que 
não única, na construção das relações interpessoais que cada comunidade social e linguística 
estabelece no discurso e pelo discurso (Brown & Gilman, 1960; Carreira, 1997, 2001, 2004, 2007; 
Kerbrat-Orecchioni, 1992, 2005, 2014; Duarte & Marques, 2023a; Marques & Duarte, 2024; Mar-
ques, 2014; entre outros). Sobre o sistema das formas de tratamento em PE reenviamos a Lindley 
Cintra (1972), Hammermüller (1993, 2020), Oliveira (1993, 2004, 2006), Duarte (2011), Marques 
(2014), Duarte & Marques (2023a, 2023b), Gouveia (2008); Bacelar do Nascimento (2013), além 
de muitos outros. 

Na sequência da proposta de Carreira (1997, 2001 e 2009), usamos para a categorização dos 
usos como FT, os conceitos de alocução, delocução e delocução-alocução, distinguindo:

—	 Usos alocutivos: “o tratamento alocutivo, designará aquele a quem se fala (TU/VÓS)” (Car-
reira, 2001). Esses usos estão marcados nas formas verbais de 2.ª pessoa e na categoria de 
vocativo;

—	 Usos delocutivos-alocutivos: usos de formas verbais de 3.ª pessoa com valor pragmático de 2.ª 
pessoa: “une combinatoire à la 3e personne à valeur délocutive (la personne dont on parle) 
peut, en fait, malgré sa surface morphosyntaxique de 3e personne, avoir une valeur allocuti-
ve (donc, de 2e personne)” (Carreira 2009: 31)

—	 Usos delocutivos: segundo a  autora citada, “o  tratamento delocutivo designará aquele de 
quem se fala (ELE(S)/ELA(S))” (Carreira 2001: 2), marcado nas formas verbais de 3.ª pessoa.

Como critérios para a análise das formas de tratamento nos debates parlamentares portu-
gueses, considerou-se o quadro comunicativo, com destaque para três vertentes: (i) o estatuto 
sociodiscursivo dos participantes, (ii) as relações que estes estabelecem entre si nos debates e 
(iii) o espaço institucional. O estatuto sociodiscursivo dos participantes compreende as funções 
institucionais de deputado, de membro do governo e de Presidente da Assembleia da República 
(PAR). As relações entre os participantes abrangem, por um lado, as relações político-partidá-
rias, de adversário e aliado, e, por outro, as relações interacionais, de locutor e alocutário. Por 
fim, o  espaço institucional da intervenção, isto é, o  parlamentar português, foi outro critério 
considerado para a análise.

Trata-se de uma abordagem sincrónica complementada por uma perspetiva diacrónica. 
Nesse sentido, foi também tido como critério de análise o tempo histórico específico de cada 
debate.
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Em termos de organização discursiva, privilegiámos a estrutura composicional. Valoriza-
mos, desde logo, o plano de texto, por considerarmos que os usos das formas de tratamento não 
são alheios à estrutura textual em que ocorrem. Em particular, foram selecionadas como unida-
des de análise as intervenções e os apartes.

O plano de texto do subtipo de debates em análise, a moção de censura ao governo, está pré-
definido, é um plano fixo, como propõe Adam (2011). É um plano tripartido, constituído por:

—	 Abertura: nesta secção do debate, há dois intervenientes, cada um com uma alocução. A pri-
meira é da responsabilidade do partido proponente da moção de censura e a segunda é da 
responsabilidade do Governo.

—	 Debate propriamente dito: nesta secção, todas as bancadas intervêm. O debate tem duas ron-
das, é constituído por dois momentos: (a) pedidos de esclarecimento às intervenções de aber-
tura; (b) período de intervenções. Estabelecidos previamente os tempos de intervenção, cada 
bancada gere as suas intervenções de acordo com os seus objetivos.

—	 Encerramento: nesta parte final, volta a haver dois intervenientes, cada um com uma inter-
venção, mas feitas por ordem inversa da de abertura: a primeira é da responsabilidade do 
Governo e a segunda do partido proponente da moção de censura.

A intervenção é o uso da palavra por cada participante no debate, de acordo com as re-
gras regimentais (art. 90.º). Os apartes, apesar de estarem previstos no art. 89.º, ponto 2, do 
Regimento da Assembleia da República, têm um estatuto marginal, sendo “as vozes de con-
cordância, discordância ou análogas”, que não chegam, pelo menos no espírito do regimento, 
a constituir uma interrupção. Este estatuto de “voz-off ” (Marques 2005) mostra-se em par-
ticularidades do registo de língua usado, muito mais informal do que o estilo de género que 
determina as intervenções.

O  corpus do presente trabalho é constituído pelos 25 debates das moções de censura ao 
governo, realizadas nos 50 anos da democracia portuguesa. Fizemos uma seleção semialeatória 
de um debate por década, incluindo o primeiro e o último debates realizados.1 A amostra com 
que trabalhámos para este artigo é constituída pelos debates de 3–4 de março de 1982; 20–21 
de outubro de 1994; 16 de janeiro de 2008; 30 de maio de 2014 e 19 de setembro de 2023. Dada 
a  extensão da transcrição de cada debate, sobretudo dos primeiros, pensamos que a  seleção 
nos permite já tirar conclusões seguras, a confirmar, num estudo posterior, com os dados dos 
restantes debates.

As ocorrências das FT foram recolhidas e registadas em Excel, a partir da consulta do Diário 
da Assembleia da República, onde se transcreve cada um dos debates analisados. Para a consti-
tuição do corpus, foram consideradas:	

—	 Formas de tratamento nominal (FTN): Sr. Presidente, Sr./ª(s) Deputado/a(s), Sr. Primeiro-Mi-
nistro, o Sr. Ministro/a (com função de vocativo, mas também nas formas delocutivas, o Sr. 
Presidente, o(s) Sr./ª(s) Deputado/a(s), o Sr. Primeiro-Ministro, o Sr.(ª) Ministro/a)

1	 O debate de janeiro de 2025 já não fez parte do corpus analisado.
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—	 Formas de tratamento pronominal (FTP): V.Ex.ª(s); tu; vós; o(s) senhor(es), (não foram regis-
tadas nem analisadas as formas pronominais você e vocês, que foram objeto de apresentação 
oral posterior.2

—	 Formas de tratamento verbal (FTV): 2.ª pessoa do singular e 2.ª pessoa plural do verbo 
(a marca única de “pessoa” da morfologia verbal, que tem a ver com o facto de o Português 
Europeu ser uma língua de sujeito nulo).	

Na análise quantitativa, não foi tida em conta a forma verbal de 3.ª pessoa, singular e plural, 
como marca única de FT. Importa sublinhar que, como FTV, é uma categoria nuclear no sistema 
de formas de tratamento do Português Europeu. Podendo veicular outros valores pragmáticos, 
tem prototipicamente um escopo amplo, que assinala uma relação formal, de distanciamento 
social, do locutor relativamente a um interlocutor adulto conhecido ou desconhecido. Nesse sen-
tido, marca uma relação cortês. Carreira (2009: 32) refere essa característica e classifica-a como 
o grau zero de cortesia: “Il s’agit là d’une forme qui neutralise le degré de déférence ou, en d’autres 
termes, l’expression de la politesse linguistique. C’est ce que j’ai appelé ailleurs (Carreira 1997) 
«le degré zéro» de politesse.”

3. As FT no Parlamento português

3.1. O sistema de FT no Parlamento – documentos reguladores

O Regimento da Assembleia da República é vago em termos do registo de língua que deve ser 
usado no Parlamento. É muito sucinto, estabelecendo apenas, no art.89.º, ponto 1, que o PAR é 
alocutário necessariamente expresso (protocolar) e, no mesmo art.89.º, ponto 3, que a linguagem 
não pode ser ofensiva, o que não permite delimitar com segurança, para além de casos notórios, 
o que pode ser ofensivo. Aliás, os participantes nos debates tiram proveito desta indefinição para 
usar com frequência a figura regimental de defesa da honra e consideração. Trata-se de um re-
curso previsto para reagir a ofensas dos adversários que não interfere no tempo atribuído a cada 
bancada (art.84.º, ponto 1). Os deputados usam-na como artifício para ter mais tempo de efetivo 
uso da palavra.

Nos debates, o quadro comunicativo aponta para um registo formal, reforçado por formas de 
tratamento que privilegiam a função desempenhada, em concordância com o estatuto sociodis-
cursivo, de deputados e membros do governo. A tradição parlamentar reforça esse registo formal 
como característica do discurso parlamentar. Mas o conceito parece estar a mudar, pelo menos 
de acordo com as perceções, por vezes transmitidas pelos media. Veja-se, por exemplo, o artigo 
do jornal Público, do dia 12 de abril de 2025, intitulado Aberração, não vales um charuto, és uma 
vergonha: o último ano no Parlamento.3 Ainda que se trate de apartes, é de salientar o uso da for-

2	 “Forms of address in Portuguese parliament debates. Rethinking social relations?”comunicação apresentada ao 
8.º Congresso da International Network of Address Research que teve lugar em julho de 2025, na Universidade 
Católica, em Lisboa.

3	 https://www.publico.pt/2025/04/12/politica/noticia/aberracao-nao-vales-charuto-es-vergonha-ultimo-ano-
parlamento-2129441 [consultado a 13/04/2025].

https://www.publico.pt/2025/04/12/politica/noticia/aberracao-nao-vales-charuto-es-vergonha-ultimo-ano-parlamento-2129441
https://www.publico.pt/2025/04/12/politica/noticia/aberracao-nao-vales-charuto-es-vergonha-ultimo-ano-parlamento-2129441
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ma de tratamento de 2.ª p/sg. Contudo, a questão é complexa. Sequências metadiscursivas de co-
mentário de usos, nomeadamente da FT você, são um outro indicador da perceção da comunida-
de parlamentar, sobre a formalidade da relação interacional em curso, que deve ser considerado.

3.2. Apresentação dos resultados

Os resultados da análise são muito vastos, pelo que selecionámos, para apresentação neste texto, 
apenas alguns deles. São resultados globais de cada FT, os que aqui vamos mostrar.

No gráfico 1, apresentam-se as ocorrências das FT em função do plano de texto dos debates, 
tendo em conta os diferentes locutores, por bancada e Governo.

Gráfico 1. Ocorrências totais das FT de acordo com o plano de texto dos debates 
das Moções de censura ao Governo.

Como decorre do género discursivo debate parlamentar, as FTN ocupam o primeiro lugar. 
Para além dos usos protocolares, as FTN têm funções discursivas de seleção do destinatário prin-
cipal, de orientação argumentativa e de organização do discurso (Marques 2014) que justificam 
esta sistematicidade de ocorrências ao longo do debate. As FTP e as FTV, que restringimos às 
formas de 2.ª pessoa do singular e 2.ª pessoa do plural, são menos frequentes. 

No gráfico 2, traçamos um panorama geral das FT utilizadas no corpus em análise, verifi-
cando as ocorrências de FTN, FTP e FTV em cada um dos debates analisados:
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Gráfico 2. Ocorrências totais das FT nos debates das Moções de censura ao Governo.

As formas de tratamento nominal são as mais usadas em cada debate, com totais de 3833 
ocorrências. As FTP, nas formas concretas que considerámos, têm uma ocorrência bastante me-
nor, com um total de 627. As FTV, formas de 2.ª pessoa do singular e do plural, têm uma ocorrên-
cia muito “discreta” com apenas 29 ocorrências. Deve, no entanto, sublinhar-se o aumento destas 
FT registado em 2023, relativamente aos debates anteriores. 

Centramo-nos, agora, nas ocorrências das FTN. O gráfico 3, relativo a todas as FTN, mostra 
que a ocorrência de cada forma nominal está genericamente de acordo com o expectável no con-
texto específico de uma moção de censura apresentada à Assembleia da República e dos papéis 
sociodiscursivos atribuídos institucionalmente aos vários intervenientes. Com efeito, predomi-
nam as formas de tratamento funcionais.	

É de salientar a aparente maior frequência da FT Sr. Primeiro-Ministro, que, sendo respon-
sável máximo do Governo, se constitui, no debate da moção de censura ao governo, como alo-
cutário privilegiado. No entanto, as FT Sr. Presidente / Sr. ª Presidente têm de ser destacadas. No 
seu conjunto, são as mais frequentes. Neste caso, é a vertente protocolar que justifica estas ocor-
rências. O Regimento determina que sempre que um deputado ou membro do Governo toma 
a palavra, o deve fazer dirigindo-se, em primeiro lugar, ao PAR. 

Apesar do predomínio das formas institucionais, a inter-relação estabelecida é variável, de-
senhando diferentes quadros participativos (Kerbrat-Orecchioni 2005), através do uso de FT de 
singular e de plural e de FT complexas, constituídas pela forma funcional, precedida do apelativo 
geral (o) senhor, e seguida do nome público do deputado.
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Gráfico 3. Ocorrências totais das diferentes FTN nos debates das Moções de censura ao Governo.

Gráfico 4. Ocorrências totais das FTP consideradas nos debates das Moções de censura ao Governo.
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No que concerne as FTP, as formas que selecionámos para análise, apresentadas no gráfico 
4, sobressai o uso da forma Vossa Excelência, seguida de o senhor / os senhores (Duarte & Mar-
ques 2023a). Os usos de segunda pessoa evidenciam uma preferência pelas formas de 2.ª pessoa 
do plural, em detrimento da 2.ª pessoa do singular (que, de acordo com a relação institucional 
estabelecida entre os participantes, não deveria sequer ocorrer):

O  gráfico 5 apresenta os resultados da categorização das formas de tratamento, em usos 
alocutivos, delocutivos-alocutivos e delocutivos. Os usos alocutivos são preferenciais, como era 
expectável, com 2012 ocorrências (que ocupam toda a mancha roxa do gráfico). Recordamos, 
aqui, a  importância já acima referida dos usos protocolares, na ocorrência alta das FTN com 
valor alocutivo. Quanto aos usos delocutivos-alocutivos, há 1090 ocorrências, enquanto os usos 
delocutivos totalizam 1126 ocorrências. Os usos incertos, em que, por limitação de informações 
contextuais relativas a características da oralidade verbal e não verbal, fica indistinto o tipo de 
uso — delocutivo-alocutivo ou delocutivo —, são residuais, com apenas 2 casos. Por essa razão, 
não aparecem no gráfico:

Gráfico 5. Ocorrências totais de usos alocutivos, delocutivos-alocutivos e delocutivos  
das FTN nos debates das Moções de censura ao Governo.

Apesar de não haver, no Regimento da Assembleia da República, qualquer referência às for-
mas de tratamento adequadas à relação interacional entre os participantes, o caráter institucio-
nal, formal e funcional, das relações interpessoais nos debates parlamentares, a par da tradição 
oral, torna expectável o uso de formas de tratamento formais, funcionais e, por isso, não mar-
cadas. 

Mas há lugar também à ocorrência de formas marcadas, como é o caso das FTV de 2.ª pessoa 
singular. No gráfico 6, mostram-se as ocorrências das FTV de 2.ª pessoa do singular e do plural, 
em relação com os partidos das diferentes bancadas que as usam, e por debate.
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Gráfico 6. Ocorrências totais de FTV, formas marcadas, de 2.ª p/sg e pl.

A FT de 2.ª pessoa do plural é uma forma não marcada, ocorre nos debates em análise, apesar 
de ter sido considerada (Lapa 1984 [1970]: 154) uma forma pronominal em extinção. Reconhe-
cendo que apresenta um estatuto particular no sistema do PE, o paradigma da segunda pessoa 
do plural apresenta uma complexidade de valores e usos sociais que nega o anacronismo que de 
modo algo apressado lhe foi, e é, atribuído (Duarte & Marques 2023b; Faria 2025). A FT de 2.ª 
pessoa do singular, por sua vez, é não expectável pela relação interpessoal que constrói, de pro-
ximidade e informalidade, incompatível com as relações interpessoais formais e funcionais, em 
sede da Assembleia da República.

Identificar a mudança das FT ao longo dos 50 anos da democracia foi um dos parâmetros 
estabelecidos para esta análise. Na sua globalidade, como se mostra no gráfico 7, há uma cons-
tância de ocorrências de FTN funcionais (Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro; Sr. Deputado; Srs. 
Membros do Governo):

Essa estabilidade não ocorre, porém, com as FTP. O gráfico 8 mostra uma mudança muito 
clara no uso das formas V. Exa e o senhor. Há uma evolução inversa. A primeira tende a dimi-
nuir de frequência, enquanto o  uso da segunda aumenta de forma clara. Os pronomes vós e 
tu, que acima analisámos, ocorrem, mas, em comparação com as FTP referidas anteriormente, 
apresentam uma variação muito baixa, ainda que se confirme um ligeiro aumento, ou talvez 
aparecimento, da forma de 2.ª pessoa do singular no último debate, e alguma instabilidade, com 
aumentos e decréscimos ao longo do período em análise, para a 2.ª pessoa do plural:
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Gráfico 7. Ocorrências totais de Formas funcionais não marcadas, usos alocutivos e delocutivos-alocutivos.

Gráfico 8. Mudança das FTP ao longo dos 50 anos de democracia.

A análise quantitativa que realizámos e sintetizámos nos gráficos agora apresentados aponta 
para um quadro heterogéneo, ora de estabilidade de algumas formas, nomeadamente as FTN, 
ora de mudança na categoria das FTP e FTV. As ocorrências de FTP e de FTV de 2.ª pessoa, em 
especial, de 2.ª pessoa singular, são uma das mudanças a registar, ainda que em contexto intera-
cional muito circunscrito, como iremos discutir na próxima secção.
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4. Discussão dos resultados

Na discussão dos resultados, retomamos as perguntas de investigação acima elencadas. 
O predomínio das FTN era expectável tendo em conta o quadro institucional em que de-

correm as moções de censura, nomeadamente a determinação quer das regras regimentais quer 
da tradição parlamentar. As FTN utilizadas são igualmente as que eram expectáveis, tendo em 
consideração o contexto enunciativo e interacional, dado serem formas não marcadas. 

Do mesmo modo, o plano de texto evidencia que a distribuição das FT por cada secção vai ao 
encontro das expectativas do género e da organização composicional. Predominam as FTN, com 
destaque para a parte do debate propriamente dito, constituído por intervenções de diferentes 
deputados e membros do governo. Também as sequências de abertura e fechamento registam 
sobretudo FTN, mas em menos quantidade, não só por serem partes mais breves, mas também 
por terem apenas dois intervenientes, além do PAR. 

Um dos critérios de categorização que tivemos em conta, na análise, foi o do uso alocutivo, 
delocutivo-alocutivo e delocutivo das formas de tratamento. A alocução é, como esperado, do-
minante. No entanto, a delimitação explícita do estatuto dos destinatários, destinatários prin-
cipais e secundários, singulares e coletivos, constrói uma relação interpessoal dinâmica, com 
efeitos pragmáticos diversos, ao serviço da relação preferencialmente agónica estabelecida neste 
género de debate:

(1)	 O  Sr. José de Matos Correia (PSD): - Grosseira mistificação, em bom rigor, Sr. Deputado 
Jerónimo de Sousa, é aquilo que os senhores fazem.” (DAR, 30 de maio de 2014)4

O locutor começa por se dirigir de forma alocutiva ao Deputado Jerónimo de Sousa, mas 
passa à delocução-alocução, pelo uso da forma de plural os senhores, como meio de tomar como 
alvo de um ato expressivo de crítica não apenas o alocutário direto, mas todo o grupo parlamen-
tar a que o deputado pertence. As relações políticas entre bancadas e entre estas e o Governo, 
bem como o estatuto de parlamentares dos participantes no debate determinam esta dinâmica 
relacional. Questiona-se um deputado ou membro do governo, muda-se, na mesma intervenção, 
para um destinatário coletivo, estabelecem-se relações protocolares com o  PAR. Nestes dife-
rentes quadros participativos, desenham-se relações ora de cumplicidade, como em (2), ora, e 
sobretudo, de tensão adversarial, como em (3).

(2)	 Sr. Deputado Mário Raposo (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Deputados: 
O Governo saberá enfrentar todas as críticas que lhe são feitas e sairá triunfante desta moção 
de censura, não pelo apoio meramente tabelar de uma maioria que numericamente lhe é fa-
vorável, mas pela evidente razão de que continua a ter o apoio incondicional dos partidos que, 
ao nível do poder executivo, exprime e porque continua a contar com a confiança da maioria 
do povo português. (DAR, 4 de março de 1982).

4	 Os destaques são sempre nossos e não do Diário da Assembleia da República.
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(3)	 O Sr. Luís Fazenda (BE): […]. Censuramo-lo, Sr. Primeiro-Ministro, porque fracassou – ou 
nem sequer quis fazer a reforma necessária – no que era o seu apregoado objectivo programá-
tico: a hora da saúde como grande prioridade nunca chegou. (DAR, 31 de maio de 2001)

A ambiguidade entre alocução e delocução leva a casos de indistinção categorial, ainda que 
residual. A delocução modifica o estatuto do outro, que de alocutário passa a objeto do discurso 
e, portanto, perde a possibilidade de ser destinatário direto e de responder. 

Predominam os casos de delocução-alocução, que conjuga características pragmáticas das 
duas categorias. Decorrendo de uma particularidade do sistema de formas de tratamento do 
Português Europeu, não deixa de introduzir um distanciamento nas relações entre os interlo-
cutores. A delocução-alocução tem, nos debates estudados, um efeito pragmático evidente: de-
locutar o destinatário-adversário que na verdade está presente, tratá-lo como uma 3.ª pessoa, é 
uma estratégia de contestação e descredibilização, que encontramos, nomeadamente, em (4). De 
interlocutor, o alocutário passa a objeto de discurso, desprovido da capacidade de responder e de 
contra-argumentar. 

É de salientar também que a FTP os senhores tem sempre uma conotação agressiva e se usa 
em contexto fortemente agónico (Marques 2014), para referir, de forma depreciativa, o partido 
ao qual o destinatário pertence ou o governo a que pertence ou que apoia. Nos exemplos (5) e (6), 
o ataque ao adversário é um ataque coletivo, marcado pelo uso desta forma de tratamento:

(4)	 O Sr. Primeiro-Ministro esteve sempre num estado de negação completo, incapaz de ouvir, 
inclusive as propostas feitas pelo Secretário-Geral do PS, feitas pelo Partido Socialista. (DAR, 
30 de maio de 2014).

(5)	 O Sr. Primeiro-Ministro: — … nessa tal democracia europeia. Os senhores sempre a comba-
teram e por isso, Sr. Deputado, é que afirmo que quando os portugueses votaram no PS, bem 
como no PSD, também votaram contra os senhores e contra a vossa visão de qual deveria ser 
o destino de Portugal! Não, Sr. Deputado!! Não é verdade que os portugueses não tenham 
votado na Europa! (DAR, 16 de janeiro de 2008)

(6)	 O Sr. Joaquim Miranda Sarmento (PSD): — […] Tudo isto foi aqui discutido, nesta Câmara, 
e o rolo compressor da maioria absoluta tudo tratou de chumbar. […] Os senhores podem 
discordar, mas não podem dizer que o PSD não apresenta propostas e soluções e não é alter-
nativa a esta governação. (DAR, 20 setembro de 2023)

Quanto à perspetiva diacrónica, estabelecida desde o  início da investigação, os resultados 
mostram um quadro multifacetado. Nele se percebe, de diferentes modos, a mudança, mas tam-
bém a permanência das FT ao longo das cinco décadas em estudo. 

Realçamos alguns dos resultados obtidos. Sobressai a constância de usos das FTN, mas com 
apontamentos interessantes. Em 1982, a  forma “senhores deputados” é a  única usada, apesar 
de haver deputadas na Assembleia da República. Em 2014, é o contexto situacional que explica 
a ausência da forma “Sr. Presidente”, porque esse lugar era ocupado por uma mulher, que era à 
época Assunção Esteves. 



Maria Aldina Marques  / Isabel Margarida Duarte  

Formas de tratamento nos debates parlamentares portugueses: modos e sentidos da mudança

368

Um dos dados mais interessantes na perspetiva da mudança é o da substituição progressiva 
da FTP Vossa Excelência, pela forma em vias de pronominalização o(s) senhor(es) (Marques & 
Duarte 2023a). Esta substituição vai no sentido geral das mudanças das FT em PE de mais for-
mais para menos formais, alteração que está a ocorrer na sociedade em geral, em vários outros 
géneros discursivos, como as entrevistas políticas e os debates políticos televisivos (Marques & 
Duarte 2024), mas que encontra, no ambiente fortemente ritualizado e conservador da Assem-
bleia da República, um contexto de mudança lenta, mas, mesmo assim, muito significativa. 

Também as formas vós e tu merecem um comentário nesta análise. No conjunto dos cinco 
debates, o pronome vós, dirigido a um destinatário plural, na função de sujeito, que pode ser 
nulo, que exige também a mesma forma verbal de 2.ª pessoa do plural, ocorre, salvo raras exce-
ções, no idioleto concreto de um deputado, Fernando Rosas, do Bloco de Esquerda (BE).	

(7)	 O Sr. Fernando Rosas (BE): […]. Srs. Governantes, Sr. as e Srs. Deputados do PS: Bem sei que 
vos apresentais a este debate “grávidos” do poder do Estado de que dispondes. Pois, usai-o.

	 Bem sei que tendes, ainda por cima aliados ao PSD, uma larga maioria de lugares nesta Câ-
mara. Usai-a.

	 Bem sei que possuís insondáveis faculdades de inspirar quase tudo o que se há-de dizer e 
escrever nos media sobre este assunto.

	 O Sr. Bernardino Soares (PCP): — É verdade!
	 O Sr. Fernando Rosas (BE): — Usai o vosso poder. Será a razão da vossa força contra a força 

da nossa razão. (DAR, janeiro de 2008)
	
A forma átona “vos”, a par de outras do mesmo paradigma, é mais frequente, como também 

acontece noutros contextos do PE (Faria 2025). No exemplo (8), coocorre com a FTV de terceira 
pessoa, um comportamento sintático frequente no uso desta categoria. Em (8), o destinatário 
coletivo é convocado na forma vos (2.ª p/pl) e retomado como os senhores (3.ª p/pl):

(8)	 O Sr. Alberto Martins (PS): — […]. Lembro-vos também um outro texto, este do encerra-
mento do Congresso do PSR, que diz o seguinte: “Na Europa, a tentativa de imposição de 
uma constituição configura, entre outras questões, um supra-Estado autoritário”, contra 
o qual os senhores são. (DAR, janeiro de 2008)

Já a 2.ª pessoa do singular, depois de algumas ocorrências em 1982, é recuperada em usos 
mais recentes, nomeadamente no último debate, contribuindo, claramente, para atos expressivos 
de crítica, com frequência ofensivos para a face do interlocutor.

(9)	 O Sr. Pedro Pinto (CH): — Está calado, pá! E a Joacine? Tem vergonha na cara! (DAR 20 de 
setembro de 2023)	

(10)	Sr. André Ventura (CH): — Às vezes, é o que eu penso. Devia liderar os dois ao mesmo tem-
po, em conjunto. 

	 O Sr. Miguel Santos (PSD): — Ó Ventura, tu és um lambão! (DAR 20 de setembro de 2023)
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Esta FTP entra na linguagem parlamentar pelos apartes, que são, como já referido, um lugar 
discursivo marginal, face às intervenções realizadas pelos diferentes participantes, no papel de 
debatedores. Por um lado, o Regimento da Assembleia da República não permite que o orador 
seja interrompido, mas admite apartes. Por outro, permite, por tradição, um uso menos vigiado, 
isto é, uma maior informalidade e, até, coloquialidade no registo de língua usado nestas unida-
des discursivas. Os apartes gozam de uma marginalidade discursiva, estrutural e composicional, 
que favorece o uso de estruturas alheias à chamada linguagem parlamentar. A 2.ª p/sing cresce 
no debate de 2023 e esta tendência parece estar a consolidar-se.5

5. Conclusão

O estudo dos usos das FT nos diferentes contextos políticos, e no parlamento em particular, é um 
contributo fundamental para o conhecimentos dos usos e funcionamentos das FT em PE, e para 
o conhecimento dos debates parlamentares, e do modo como se faz política no parlamento, no 
nosso caso concreto, nas moções de censura ao governo.

Os resultados aqui apresentados devem, obviamente, ser completados com a  análise do 
corpus na sua totalidade, dado que foi escolhido apenas um debate por década. Desta primeira 
abordagem, centrada sobre funcionamentos globais, é de salientar o facto de este sistema de for-
mas de tratamento nos debates parlamentares se mostrar, simultaneamente, como um sistema 
tendencialmente cristalizado no que respeita às FTN, o que decorre do género discursivo e do 
Regimento da Assembleia da República, mas também um sistema em mudança, em particular 
no que concerne às FTP e FTV. Neste sentido, como já foi referido, acompanha outras mudanças 
linguísticas em curso no Português Europeu. As relações interpessoais estão em mudança na 
sociedade portuguesa, e a língua, sendo um fenómeno social, acompanha, ainda que de modo 
não especular, essas mudanças em curso.
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